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Curso de bioindicadores — a fitossociologia na gestão florestal, pro-
movido pela Lusitânia — Agência de Desenvolvimento Regional, com
a duração de trinta horas;

Curso de avaliação de propriedades florestais e agrícolas, promovido
pela Lusitânia — Agência de Desenvolvimento Regional, com a dura-
ção de quarenta e duas horas, em Outubro de 2004;

Curso de utilização de sistemas de informação geográfica através
do Arc View, promovido pela Lusitânia — Agência de Desenvolvi-
mento Regional, em Setembro de 2005 e com a duração de trinta
e cinco horas;

Curso de gestão florestal sustentável e certificação no minifúndio,
promovido pela FORESTIS em Outubro e Novembro de 2005, com
a duração de sessenta e sete horas.

Instituto de Desenvolvimento Rural e Hidráulica

Despacho n.o 22 524/2006

Nos termos e para os efeitos da Portaria n.o 180/2002, de 28 de
Fevereiro, com a última redacção dada pela Portaria n.o 422/2003,
de 22 de Maio, reconheço como organização de agricultores em modo
de produção biológico a LEICRAS — Cooperativa de Produtores de
Leite de Raça Serrana, C. R. L., pessoa colectiva de direito privado
com sede no Bairro do Fundo de Fomento de Habitação, bloco 14,
cave direita, 5374-909 Mirandela, e com o número de identificação
de pessoa colectiva 503370150.

19 de Outubro de 2006. — O Presidente, José António de Sousa
Canha.

Despacho n.o 22 525/2006

Reconhecimento de técnicos em modo de produção biológico

Para os devidos efeitos torna-se público que foi conferido a Ana
Luísa Santo Duarte Oliveira o reconhecimento como técnico em modo
de produção biológico, na área da produção vegetal e produção animal,
nos termos do Regulamento para o Reconhecimento das Organizações
de Agricultores em Modo de Produção Biológico e dos Técnicos em
Modo de Produção Biológico, aprovado pela Portaria n.o 180/2002,
de 28 de Fevereiro, com a última redacção dada pela Portaria
n.o 422/2003, de 22 de Maio.

O reconhecimento produz efeitos a partir do dia imediato ao da
sua publicação no Diário da República, 2.a série.

19 de Outubro de 2006. — O Presidente, José António de Sousa
Canha.

Despacho n.o 22 526/2006

Reconhecimento de técnicos em modo de produção biológico

Para os devidos efeitos torna-se público que foi conferido a Lázaro
José Simbine o reconhecimento como técnico em modo de produção
biológico, na área da produção vegetal e produção animal, nos termos
do Regulamento para o Reconhecimento das Organizações de Agri-
cultores em Modo de Produção Biológico e dos Técnicos em Modo
de Produção Biológico, aprovado pela Portaria n.o 180/2002, de 28
de Fevereiro, com a última redacção dada pela Portaria n.o 422/2003,
de 22 de Maio.

O reconhecimento produz efeitos a partir do dia imediato ao da
sua publicação no Diário da República, 2.a série.

20 de Outubro de 2006. — O Presidente, José António de Sousa
Canha.

Despacho n.o 22 527/2006

Reconhecimento de técnicos em modo de produção biológico

Para os devidos efeitos torna-se público que foi conferido a Eli-
zabete Martins da Costa o reconhecimento como técnico em modo
de produção biológico, na área da produção vegetal, nos termos do
Regulamento para o Reconhecimento das Organizações de Agricul-
tores em Modo de Produção Biológico e dos Técnicos em Modo
de Produção Biológico, aprovado pela Portaria n.o 180/2002, de 28
de Fevereiro, com a última redacção dada pela Portaria n.o 422/2003,
de 22 de Maio.

O reconhecimento produz efeitos a partir do dia imediato ao da
sua publicação no Diário da República, 2.a série.

20 de Outubro de 2006. — O Presidente, José António de Sousa
Canha.

Despacho n.o 22 528/2006

Nos termos e para os efeitos da Portaria n.o 180/2002, de 28 de
Fevereiro, com a última redacção dada pela Portaria n.o 422/2003,
de 22 de Maio, reconheço como organização de agricultores em modo
de produção biológico a APAS — Associação dos Produtores Agrí-
colas da Sobrena, pessoa colectiva de direito privado com sede na
Estrada Municipal n.o 612, ao quilómetro 4, 2550-458 Peral CDV,
e com o número de identificação de pessoa colectiva 502316993.

20 de Outubro de 2006. — O Presidente, José António de Sousa
Canha.

Despacho n.o 22 529/2006
Reconhecimento de técnicos em modo de produção biológico

Para os devidos efeitos torna-se público que foi conferido a João
Paulo Vaz Marques Gonçalves o reconhecimento como técnico em
modo de produção biológico, na área da produção vegetal e produção
animal, nos termos do Regulamento para o Reconhecimento das Orga-
nizações de Agricultores em Modo de Produção Biológico e dos Téc-
nicos em Modo de Produção Biológico, aprovado pela Portaria
n.o 180/2002, de 28 de Fevereiro, com a última redacção dada pela
Portaria n.o 422/2003, de 22 de Maio.

O reconhecimento produz efeitos a partir do dia imediato ao da
sua publicação no Diário da República, 2.a série.

20 de Outubro de 2006. — O Presidente, José António de Sousa Canha.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Inspecção-Geral das Obras Públicas

Despacho n.o 22 530/2006

1 — Ao abrigo do disposto no artigo 41.o do Código do Proce-
dimento Administrativo, subdelego no director do Serviço de Apoio
Técnico, licenciado Fernando José Oliveira Silva, nas minhas ausências
e impedimentos, as competências que me cabem por delegação do
inspector-geral.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

20 de Outubro de 2006. — O Subinspector-Geral, Jorge Moura Ferro.

Despacho n.o 22 531/2006

1 — No uso da faculdade que me é conferida pelo artigo 35.o do
Código do Procedimento Administrativo e pelo n.o 2 do artigo 9.o
da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção dada pela Lei
n.o 51/2005, de 30 de Agosto, delego no subinspector-geral licenciado
Jorge Manuel Moura Ferro a competência para a prática de todos
os actos relativos à gestão do Serviço de Inspecção da Inspecção-Geral
das Obras Públicas, designadamente os que competem ao inspec-
tor-geral nos termos das normas processuais em vigor nesta Ins-
pecção-Geral.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

20 de Outubro de 2006. — O Inspector-Geral, António Flores de
Andrade.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Instituto de Gestão Financeira
da Segurança Social, I. P.

Deliberação n.o 1527/2006

Por deliberações do conselho directivo do Instituto de Gestão Finan-
ceira da Segurança Social, I. P., de 8 de Junho de 2006, e do director
regional de Agricultura da Beira Interior de 12 de Outubro de 2006,
foi transferida para idêntico lugar do quadro de pessoal do Instituto
de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P., Sílvia Maria Galeano
dos Santos, assistente administrativa do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura da Beira Interior, com efeitos desde 1 de
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Novembro de 2006, considerando-se exonerada do anterior lugar a
partir da data da aceitação do novo lugar. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Outubro de 2006. — A Directora de Carreiras e Desenvol-
vimento, Isabel Grilo.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Secretaria-Geral

Aviso n.o 11 719/2006

Concurso de habilitação ao grau de consultor da carreira médica
de clínica geral, aberto pelo aviso n.o 13 592/2002 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 297, de 24 de Dezembro
de 2002.

1 — Em cumprimento do disposto no n.o 31 do Regulamento dos
Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor e de Provimento
nas Categorias de Assistente e de Chefe de Serviço da Carreira Médica
de Clínica Geral, aprovado pela Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro,
faz-se público que, por meu despacho de 16 de Outubro de 2006,
foi homologada a lista de classificação final dos candidatos, do júri
e da área profissional abaixo indicada:

Clínica geral:

Júri n.o 1 (norte):

Carlos Jorge Lima Geraldes — Não aprovado.
Carlos Manuel Santos — Aprovado.
Cristina Maria Ferreira Gomes de Sá — Aprovada.
Diamantino Manuel Moreira Silva — Aprovado.
Diviacante Cantilal Givane Samegy — Não aprovado.
Fernanda Maria Pereira Rodrigues Vilela Gomes — Não aprovada.
Fernanda Palmira Ribeiro Sousa Carvalho — Aprovada.
Fernando Alberto Conceição Ferreira — Aprovado.
Fernando Constantino Fernandes Barbosa — desistiu.
Fernando Silva Garcia — Aprovado.
Gerardo Maria Ribeiro Silva — Aprovado.
Graça Maria Azevedo Lopes — Aprovada.
Graça Maria Carvalho Chaves — Não aprovada.
Helena Maria Gonçalves Leal — Aprovada.
Henrique Manuel Neves Teles — Aprovado.
Hilário Gomes Campos — Não aprovado.
Isabel Justina Dias Vintém — Não aprovada.

Júri n.o 4 (norte):

Acácio Silva Pereira Pinto — Não aprovado.
Alan Manuel Rocha Melo — Não aprovado.
Alcindo Magalhães Cardoso Azevedo — Não aprovado.
Amália Maria Pinheiro Dias Salvador — Aprovada.
Ana Maria Silva Moura — Aprovada.
Ana Maria Urbano Veiga Macedo — Aprovada.
Ana Maria Vaz Martins — Não aprovada.
Ana Paula Madureira Reis — Aprovada.
António Alberto Telheiro — Não aprovado.
António Augusto Gonçalves — Aprovado.
António José Nunes Geada Pinto — Aprovado.
António Manuel Ceriz Rodrigues — Aprovado.
António Nelson Gomes Rodrigues — Aprovado.
António Rui Flores Gomes — desistiu.
Aristides Joaquim Ferreira Sousa — Aprovado.
Artur Filipe Brandão Campos Antunes Aguiar — Aprovado.
Bernardo Vilas Boas — Aprovado.

2 — Nos termos do disposto do n.o 32 do Regulamento acima indi-
cado, os candidatos não aprovados dispõem de 10 dias úteis após
a publicação das presentes listas para recorrer da sua classificação
para o Ministro da Saúde.

3 — De acordo com o disposto no n.o 31.1 do Regulamento supra-
citado, a data de obtenção do grau de consultor dos médicos aprovados
constantes das listas acima mencionadas reporta-se a 17 de Agosto
de 2005, data da publicação no Diário da República, 2.a série, n.o 157,
de 17 de Agosto de 2005, do aviso n.o 7337/2005 (2.a série), relativo
à primeira lista deste concurso, do júri n.o 1 da Administração Regional
de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo.

17 de Outubro de 2006. — O Secretário-Geral, Rui Gonçalves.

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Beja

Despacho (extracto) n.o 22 532/2006

Por despacho de 16 de Outubro de 2006 do coordenador sub-
-regional, por delegação, foi a Maria Constância Amaro Henriques
Garcia autorizada a nomeação para a categoria de técnica superior
de 2.a classe de serviço social do quadro do Centro de Saúde de
Odemira, da Sub-Região de Saúde de Beja, com efeitos a partir de
1 de Agosto de 2006, data em que iniciou funções como estagiária
no referido Centro de Saúde. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

17 de Outubro de 2006. — O Coordenador, José da Silva de Pina
Manique.

Sub-Região de Saúde de Portalegre

Aviso n.o 11 720/2006

1 — Faz-se público que, por deliberação de 19 de Setembro de
2006 do conselho de administração da Administração Regional de
Saúde do Alentejo, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno geral de ingresso para provimento de um lugar
de assistente, ramo de engenharia sanitária, da carreira de técnico
superior de saúde, do quadro de pessoal dos serviços de âmbito sub-
-regional, da Sub-Região de Saúde de Portalegre, aprovado pela Por-
taria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Prazo de validade — o concurso caduca com o preenchimento
do lugar referido no n.o 1.

3 — Local de trabalho — serviços de âmbito sub-regional da Sub-
-Região de Saúde de Portalegre.

4 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é o pre-
visto no anexo ao Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro, e
as condições de trabalho e regalias sociais são as genericamente vigen-
tes para a função pública.

5 — Conteúdo funcional — o constante do n.o 1 do artigo 11.o do
Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro.

6 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 414/91, de 22 de
Outubro, 501/99, de 19 de Novembro, e 213/2000, de 2 de Setembro,
bem como as disposições aplicáveis do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelos Decretos-Leis n.os 442/91, de 15 de Novem-
bro, e 6/96, de 31 de Janeiro.

7 — Condições de candidatura:
7.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer os requi-

sitos constantes no artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de
Setembro.

7.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário ou agente, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Estar habilitado com o grau de especialista ou com equiparação
ao estágio, nos termos do n.o 4 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 414/91,
de 22 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 501/99, de 19 de Novembro.

8 — Método de selecção — avaliação curricular.
8.1 — Na prova de avaliação curricular são obrigatoriamente con-

siderados e ponderados, de acordo com as exigências da função:

a) A nota final do estágio que confere o grau de especialista;
b) A habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade

de grau académico ou a sua equiparação legalmente reconhecida;
c) A formação profissional, em que se ponderam as acções de for-

mação e aperfeiçoamento profissional, em especial as relacionadas
com as áreas funcionais dos lugares postos a concurso;

d) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções no ramo de actividade a que se refere o concurso,
bem como outras capacitações adequadas, com avaliação da sua natu-
reza e duração.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos, sempre que solicitadas.

8.3 — Em caso de igualdade de classificação aplicar-se-á o disposto
no n.o 3 do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido à coordenadora da Sub-




